
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA N° 08/2023

 

Torna-se público que o Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA
DO DISTRITO FEDERAL, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na
hipótese do art. 75, inciso II , nos termos da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto n.°
44.330, de 16 de março de 2023, e demais legislação aplicável.

 

LINK: www.gov.br/compras

​CÓDIGO UASG:​ 927507

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:​ Sim

DATA FIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:  25/09/2023 às 07h59min (horário de Brasília)

HORÁRIO DA FASE DE LANCES:​​ 25/09/2023 das 8h às 13h59min (horário de Brasília) 

INÍCIO DE JULGAMENTO:​ 25/09/2023 às 14h (horário de Brasília)

VALOR DA CONTRATAÇÃO:​ R$ 57.093,05 (cinquenta e sete mil noventa e três reais e cinco centavos)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço

VARIAÇÃO MÍNIMA DE LANCES: 1% (um por cento)

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de "empresa especializada em serviços de Lavanderia
DomésVca para a atender as demandas de vestuário (shorts, bermudas, calças, camisetas, etc.), cama
(lençóis, colchas, edredons, cobertores, etc.), banho (toalhas de banho, toalhas de rosto, etc.) e mesa
(toalhas de mesa e afins) mediante operacionalização e o desenvolvimento de todas as etapas que
compreendem: COLETAR, PESAR, LAVAR, REMOVER MANCHAS, SECAR, PASSAR, EMBALAR E
DISTRIBUIR/ENTREGAR em condições ideais de reuso", conforme condições, quanVdades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme especificações constantes no Termo de Referência.

1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a parVcipação em quantos
forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A parVcipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informaVzada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal
– Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaVcamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão enVdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuVvo, pessoa \sica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execuVvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa \sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enVdade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa \sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infanVl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;
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2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
subsVtuição a outra pessoa, \sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeVvidade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a uVlização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3. Não poderá parVcipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou enVdade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto conVdas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsVtuição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coleVvas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assisVndo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efeVvos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conVdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência , Projeto Básico e Projeto
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impediVvos para sua habilitação no certame, ciente da
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições conVdas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parVr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
arVgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A parVr da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaVcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeVVva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento
e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de 1% (um por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáVca pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
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mecanismo similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compaVbilidade do preço em relação ao esVpulado
para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obVda a melhor proposta com preço compacvel ao
estipulado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

5.4. Constatada a compaVbilidade entre o valor da proposta e o esVpulado para a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada
de documentos complementares, se necessários.

5.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parVr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompacveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecVvos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
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5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normaVvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o
fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não consVtuem moVvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este disposiVvo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manVdo pela
Controladoria-Geral da Uniãohttps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1%2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manVdo pela Controladoria-Geral da
União https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu
sócio majoritário, por força do arVgo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela práVca de ato de improbidade administraVva, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
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Ocorrências ImpediVvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.2.1.1.1. A tentaVva de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por
falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de parVcipação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos síVos eletrônicos oficiais emissores de cerVdões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 60
(sessenta) minutos, sob pena de inabilitação. ((art. 253, § 3º, do Decreto n.° 44.330, de 2023).

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos perVnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou enVdade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO
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7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a parVr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso,
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta.

7.2.1. AlternaVvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enVdade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manVdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administraVva o fornecedor que praVcar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de parVcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor esVmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusVficar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federaVvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jusVfiquem a imposição da penalidade
mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulaVvamente com a
multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraVvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraVvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administraVvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Vpificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).
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8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uVlizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práVca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaVvos às sanções por ele aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161)

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. As sanções por atos praVcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obVda na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser uVlizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiVdas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaVcamente transferida para o primeiro
dia úVl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
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falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

9.12.4. ANEXO IV –  Modelo Declaração de Sustentabilidade Ambiental

9.12.5. ANEXO V - Modelo Declaração para os fins do decreto nº 39.860, de 30 de maio de
2019

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas
nos itens a seguir:

1.1. Habilitação jurídica

1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanVs, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: CerVficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
iden9ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
consVtuVvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanVs, a cargo da
Junta Comercial da respecVva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria
de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federaVva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaVva
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato consVtuVvo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
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administradores;

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
consVtuVvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecVvamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

1.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cerVdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida AVva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaVvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parVr de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do arVgo 7°, XXXIII, da ConsVtuição, e cumpre as exigências de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para aprendiz;

1.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusVça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerVdão negaVva ou posiVva com efeito de negaVva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

1.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se
houver, relaVvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perVnente ao seu ramo de aVvidade e
compatível com o objeto contratual;

1.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os bene\cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
cerVdão ou declaração da Fazenda respecVva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3. Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

1.4. Habilitação técnica:

1.4.1. Documentação de qualificação técnica conforme estabelecido no Termo de
Referência, anexo deste Aviso de Contratação Direta.

1.4.2. Declaração do fornecedor atestando que conhece o local e as condições de
realização do serviço, independentemente de ter exercido, ou não, o direito de vistoria
disciplinado, conforme modelos do  Anexo II ou III do Termo de Referência, apêndice do presente
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Aviso de Contratação Direta. 

 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE CARVALHO PORTO - Matr.0217942-3,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 20/09/2023, às 08:14, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 122667325 código CRC= 608B2869.
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Gerência Administrativa
Núcleo de Documentação

 

 

 

Termo de Referência - SEJUS/UNINT/UIP/GEAD/NUDOC

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviço de Lavanderia Doméstica por quilo, visa a atender as demandas do Sistema Socioeducativo da Secretaria de Estado de
Justiça do Distrito Federal.

1.2. Essa contratação obedecerá às condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1. Empresa especializada em serviços de Lavanderia Doméstica para a atender as demandas de vestuário (shorts, bermudas, calças, camisetas, etc.), cama (lençóis, colchas, edredons, cobertores, etc.),
banho (toalhas de banho, toalhas de rosto, etc.) e mesa (toalhas de mesa e afins) mediante operacionalização e o desenvolvimento de todas as etapas que compreendem: COLETAR, PESAR, LAVAR, REMOVER
MANCHAS, SECAR, PASSAR, EMBALAR E DISTRIBUIR/ENTREGAR em condições ideais de reuso. A unidade de medida a ser utilizada  na contratação é  o “quilograma (kg)" de roupa coletada, considerando a
facilidade de administração e gerenciamento do contrato e consequente padronização no âmbito das 09 (nove) Unidades de Internação e das 06 (seis) Unidades de Semiliberdade do Sistema Socioeducativo.

 

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO

 

TIPO DE
MATERIAL

 

CAT/MAT

 

UNIDADE DE

MEDIDA

 

QUANTIDADE ESTIMADA
ANUAL

 

1
Serviço de Lavanderia Doméstica - COLETAR, PESAR, LAVAR, REMOVER MANCHAS, SECAR, PASSAR, EMBALAR E
DISTRIBUIR/ENTREGAR vestuário, cama, mesa e/ou banho em condições ideais de reuso. SERVIÇO 19542 KG 5.195

 

2.2. A Contratada realizará o serviço de Lavanderia Doméstica após recolhimento e pesagem do vestuário, cama, mesa e/ou banho na Unidade de referência, que inicialmente será a Unidade de
Atendimento Inicial - UAI/NAI, podendo ser alterada conforme acordado entre as partes. Na UAI/NAI serão deixados (material sujo) e retirados (material limpo) pelas respectivas Unidades de Internação e de
Semiliberdade do Sistema Socioeducativo do DF. 

2.3. A frequência para o recolhimento do material sujo e para a devolução do material limpo, será de no mínimo de 02 (duas) vezes por semana. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Subsecretaria do Sistema Socioeducativo do Distrito Federal – SUBSIS, integra a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do DF, criada pelo Decreto nº 27.591 de 01/01/2007, alterado pelo
Decreto nº 28.028, de 08 de junho de 2007, a qual é responsável pela gestão e execução das Medidas Socioeducativas de Meio Aberto, Semiliberdade e Internação.

3.2. Atualmente, o Sistema Socioeducativo do Distrito Federal é composto por 09 (nove) Unidades de Internação, 06 (seis) Unidades Executoras de Medida Socioeducativa de Semiliberdade e 15 (quinze)
Unidades Executoras de Medida Socioeducativa de Meio Aberto.

3.3. No exercício de suas atribuições, a SUBSIS é responsável por organizar e operar a rede de serviços de atendimento a adolescentes em cumprimento de Medidas Socioeducativas, e entre eles, está o
serviço de lavanderia, necessário para   atender de forma eficiente as demandas de lavagem de vestuário (shorts, calças, camisetas, etc.), cama  (lençóis, cobertores, colchas, fronhas, edredons, etc.) e banho
(toalhas, etc.) dos adolescentes que cometem atos infracionais e que se encontram acautelados nas Unidades que compõem o Sistema Socioeducativo, de forma a proporcionar um ambiente salubre, tanto aos
socioeducandos, como também aos servidores que laboram diretamente com os adolescentes/jovens inseridos no Sistema Socioeducativo, além de respeitar o estabelecido no Art. 94, do Estatuto da Criança e do
Adolescente, que versa sobre oferecer vestuário e instalações físicas em condições adequadas de higiene, salubridade e segurança aos jovens acautelados.

3.4. Diante da demanda por serviço de lavanderia, a  solução escolhida a ser adotada, é a contratação de empresa especializada sem dedicação exclusiva, para prestação de serviços de Lavanderia
Doméstica, em todas as suas etapas, compreendendo: COLETAR, PESAR, LAVAR, REMOVER MANCHAS, SECAR, PASSAR, EMBALAR E DISTRIBUIR/ENTREGAR ROUPAS EM CONDIÇÕES IDEAIS DE REUSO, a fim de
atender as Unidades integrantes da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo (SUBSIS), da Secretaria de Justiça e Cidadania do Distrito Federal - SEJUS/DF. 

3.5. A presente contratação será feita com o intuito de dar continuidade ao Contrato nº 25 - SEJUS e visa eliminar os riscos envolvidos na falta da prestação dos serviços de lavanderia nas Unidades de
Internação e de Semiliberdade, visto que nenhuma delas dispõe de equipamentos, mão de obra ou espaços adequados para realização dos serviços de Lavanderia Doméstica.

3.6. A obtenção da quantidade estimada anual do Objeto teve como base o somatório dos serviços executados nos últimos 06 (seis)  meses de 2023, ou seja, uma média mensal de utilização de 432,91
kg/mês. Justificando-se essa estimativa mensal para os 06 (seis) meses restantes, apresentamos o efetivo geral  das Unidades de Internações e Semiliberdades (SANSÃO + PROVISÓRO + ESTRITA) dos últimos 06
(seis) meses, conforme tabelas abaixo, que demonstram uma estabilidade no efetivo geral (socioeducandos acautelados).​

 

EFETIVO INTERNAÇÃO JAN/2023 FEV/2023 MAR/2023 ABR/2023 MAI/2023 JUN/2023

GERAL (SANSÃO + PROVISÓRIO + ESTRITA) 300 314 301 309 314 299

 

EFETIVO SEMILIBERDADE JAN/2023 FEV/2023 MAR/2023 ABR/2023 MAI/2023 JUN/2023

GERAL 67 58 58 58 58 58

 

3.7. Com base nas informações e arredondando as casas decimais, a Quantidade Estimada Anual, será de 5.195,00 kg/ano.

3.8. Vale ressaltar que justifica-se a terceirização do presente serviço, haja vista que as Unidades de Internação e de Semiliberdade não possuem espaços e equipamentos adequados, nem mesmo mão
de obra especializada para realização dos serviços de lavanderia.

3.9. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 39.978, de 25 de julho de 2019, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

4.1. A aquisição obedecerá ao disposto na Lei 14.133/2021, e alterações posteriores, bem como demais normativos constantes no Instrumento Convocatório.

4.2. Visto que a presente contratação enquadra-se nos moldes contido no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e que há regulamentação legal na forma do Decreto n° 44.330 de 16 de março de 2023 e
Parecer Referencial SEI-GDF n.º 21/2021 - PGDF/PGCONS, considerando o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata e a otimização na economicidade processual, sugere-se que a
presente contratação seja por dispensa de licitação, na forma eletrônica.

4.3. Além das normativas supramencionadas, a dispensa de licitação acompanha a atualização dos valores estabelecidos na Lei nº 14.133 pelo Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022. Assim,
conforme o Decreto 11.317/2022, o valor disposto no artigo 75, inciso II, passa a ser de “R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos)”.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, nas quantidades necessárias à prestação do serviço com qualidade. 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

5.3. De modo a mitigar os possíveis impactos ambientais gerados pelo desenvolvimento dos serviços, a Contratada deverá observar a destinação  de forma ambientalmente adequada de todos os
materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação do serviço.

https://www.pg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/03/REF.0021.2021SEI.pdf


5.4. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos da sustentabilidade previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº. 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº. 7.746/2012, que regulamenta
o artigo 3º da Lei 8.666/93, que estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das
empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

5.5. Os produtos utilizados na execução dos serviços deverão apresentar padrões de qualidade e especificações técnicas de menor impacto ambiental que obedeçam às especificações determinadas pela
ANVISA, além disso, a Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, redução da poluição, racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água.

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

6.1. O Objeto da contratação enquadra-se na categoria de serviços e/ou bens comuns, nos termos de que trata a Lei nº 14.133/2021, no artigo 6º, inciso XIII, que considera:

“bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”.

6.2. A prestação de serviços possui natureza contínua.

 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1. Será adotado como critério de julgamento o de menor preço global, em atenção ao art. 33, Lei 14.133/2021, tendo em vista os riscos advindos da pulverização de contratos, aliado ao fato de que o
serviço é único, tornando-se, portanto, indivisível. Ademais, as empresas do ramo se dispõem a prestar todas as etapas do Objeto.

7.2. O parcelamento nesse caso não seria vantajoso para a Administração, visto que o maior percentual do Objeto está na lavagem do material, e que tecnicamente seria inviável ao longo da execução
uma empresa lavar, outra passar e embalar ou distribuir. Economicamente em todos esses processos haveriam custos com transporte. Também haveria risco de desinteresse das concorrentes em disputarem itens
de valores menores, podendo ocorrer em um processo deserto. 

7.3. A realização deste procedimento unificado também se justifica pela vantagem com o gerenciamento centralizado que implica benefício para a Administração. Haverá ganho de escala tanto na
realização da licitação, como na contratação unificada, uma vez que, com um volume maior de serviços, é possível para a Administração obter uma proposta mais vantajosa no que diz respeito ao custo da
contratação. Da mesma forma com relação à Gestão do Contrato, que demandará aos servidores por ela responsáveis um contrato somente, sobre o qual se dediquem e efetuem a fiscalização em melhores
condições.

7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências contidas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no art. 59, da Lei 14.133/2021.

7.5. A proposta comercial deverá ser entregue, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, com o preço unitário, incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto, como
também, todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.  

 

8. DA AMOSTRA

8.1. Para a presente contratação não será exigida amostra do Objeto.

 

9. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

9.1. A execução do serviço deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato.

9.2. O processo de lavagem do vestuário, cama, mesa e/ou banho consiste na eliminação da sujeira, deixando-as com aspecto e cheiro agradáveis. São aspectos importantes dessa etapa: a restituição da
maciez e elasticidade dos tecidos e a preservação das fibras e cores, de forma a propiciar conforto para o uso, consistindo numa sequência de operações ordenadas, que leva em consideração o tipo e a dosagem
dos produtos químicos, a ação mecânica produzida pelo batimento e esfregação das roupas nas lavadoras, a temperatura e o tempo de contato entre essas variáveis. O perfeito balanceamento desses fatores é
que define o resultado final do processo de lavagem. 

9.3. Os insumos utilizados na lavagem do vestuário, cama, mesa e/ou banho, deverão obedecer às especificações constantes da Resolução/ANVISA n° 40/2008.

9.4. O Objeto será fornecido através de serviço de Lavanderia Doméstica de forma continuada, compreendendo coleta (material sujo) e entrega (material limpo) pela Contratada, com frequência mínima
de 02 (duas) vezes por semana.

9.5. O vestuário, cama, mesa e/ou banho em condições ideais de reuso, serão devolvidas no prazo máximo de 04 (quatro) dias, podendo ser ajustado entre a Contratante e a Contratada um cronograma
para evitar a ausência de material nas Unidades de Internação e de Semiliberdade.

9.6. No momento da retirada e da entrega do material, deverá ser feita conferência pela Contratante juntamente com a Contratada, para verificar o peso das peças a serem lavadas ou que estão sendo
entregues. 

9.7. Para esse fim, a Contratada deverá manter no veículo utilizado para o recolhimento/entrega do material, balança devidamente aferida pelo INMETRO e deverá emitir uma Ordem de Serviço, em
duas vias, assinado pela Contratante e Contratada, constando minimamente, a data e o peso total do material. 

9.8. Depois de iniciada a execução do Objeto, poderá ser adotada a dinâmica de coleta/entrega, desde que o veículo de transporte da Contratada possua divisões definidas para armazenamento de
material sujo (coleta) e de material limpo (entrega).

9.9. Destaca-se que o veículo de transporte da Contratada deverá possuir divisões definidas para o armazenamento de material sujo (coleta) e de material limpo (entrega), para que não haja contato
entre os dois. Todo o material (DEIXADO/RETIRADO) deverá ser identificado com o nome da respectiva Unidade de Internação ou de Semiliberdade. 

9.10. O material sujo deverá estar identificado por Unidade de Internação ou de Semiliberdade, e acondicionado corretamente em recipientes apropriados fornecidos pela Contratada. O transporte desse
material será realizado pela Contratada até suas próprias dependências para execução da lavagem, da secagem e das demais etapas do Objeto. Após os procedimentos de lavagem, de secagem e das demais
etapas, o vestuário, cama, mesa e/ou banho deverão ser embalados de forma que facilite a identificação do material e das respectivas Unidades de Internação e de Semiliberdade.

9.11. As embalagens devem ser transparentes, isentas de sujeiras e poeiras.

9.12. As peças devem ser entregues em Kits, separadas por tipo: vestuário, cama, mesa e/ou banho, conforme necessidade/definição da Contratante.

9.13. Caberá à Contratada a devolução de  objetos, de propriedade das Unidades de Internação e de Semiliberdade e/ou de adolescentes/jovens acautelados, que porventura forem misturados ao
material para lavagem.

 

10. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO

10.1. O vestuário, cama, mesa e/ou banho em condições ideais de reuso, deverão ser entregues em sua totalidade pela Contratada, no dia programado, conforme discriminado na solicitação de serviço
emitida em formulário próprio, devidamente, limpas, passadas, dobradas, embaladas e identificadas.

10.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser sucedida do recebimento definitivo dos serviços.

10.3. O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal Executor/Fiscal Suplente, a cada coleta/entrega, o qual atestará a execução do objeto e registrará em relatório a ser encaminhado ao Gestor do
contrato. 

10.4. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais
que se fizerem necessários.

10.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Fiscal Executor/Suplente do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato.

10.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo.

10.7. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o Fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato.

10.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

10.9. Será considerado ocorrido o recebimento provisório com a entrega dos relatórios circunstanciados ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

10.10. Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior, não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
prazo.

10.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

10.11.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

10.11.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

10.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor ( Lei n° 10.406, de 2002).

10.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.



 

11. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

11.1. O serviço de Lavanderia Doméstica deverá ser executado após o recolhimento e a pesagem, com frequência mínima de 02 (duas) vezes por semana, a partir da emissão de Ordem de Serviço, no
endereço SAAN, Qd. 01, Lote 785 – Asa Norte, Brasília-DF - CEP: 70.632-109 (Unidade de Atendimento Inicial - UAI/NAI), em dias úteis, no período das 8:00 às 18:00, a não ser em casos excepcionais, previamente
acordados com a Contratante, através do telefone (61) 2244-1793/1438 ou  e-mail: uai@sejus.df.gov.br.

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Com a finalidade de tornar objetiva o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera-se compatível o atestado que expressamente certifique que a empresa forneceu no mínimo
30% (trinta por cento) do Objeto deste Termo de Referência ou similar. Para os itens nos quais o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o número inteiro imediatamente superior.

12.2. A empresa poderá apresentar tantos quantos atestados forem necessários para alcançar o referido percentual.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Receber os serviços executados conforme especificações deste Termo de Referência, do Edital e seus anexos. 

13.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

13.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do estabelecido com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação.

13.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.5. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às instalações das Unidades de Internação e de Semiliberdade, sempre que se fizer necessário, desde que estejam devidamente credenciados,
portando crachá de identificação e exclusivamente para a execução de serviços.

13.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas durante a execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido.

13.7. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, após a apresentação, aceite e atesto dos documentos hábeis de cobrança.

13.8. Determinar providências que entender necessárias visando suprir ou sanar atrasos e falhas ocorridas.

13.9. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

13.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

13.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, do Edital e seus anexos; zelando pelo perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

14.2. Realizar o Objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

14.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do estabelecido com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação.

14.4. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do Objeto do presente Termo de Referência, tais
como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

14.5. Reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelos Fiscais do contrato, as peças que porventura venham a ser danificadas por defeito ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais (substâncias)  utilizados, conforme o art. 119, da Lei nº 14.133.

14.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

14.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
8° do Decreto n° 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

14.8. Comunicar aos Fiscais do contrato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de execução dos serviços.

14.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante.

14.10. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

14.11. A Contratada tem a obrigação de manter o veículo de transporte de material em bom estado de conservação e limpeza, devendo usar água, sabão ou produtos para desinfecção, de maneira a evitar
contaminações entre o transporte de material sujo e de material limpo.

14.12. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

14.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo.

14.14. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

14.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

14.16. Comunicar imediatamente a SEJUS/DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de preços.

14.17. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações técnicas, bem
como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao Objeto.

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

15.1. A participação de consórcios não será permitida, uma vez que Objeto licitado não envolve questão de alta complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro.

15.2. Pelo mesmo motivo, não será admitida a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à Administração Pública. Desde modo, é vedada a
subcontratação do Objeto.

 

16. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. A gestão do contrato será exercida por VINICIUS NASCIMENTO DOS SANTOS, matrícula: 198.129-3 (Fiscal Executor) e MARCIA DE OLIVEIRA JOAQUIM, matrícula: 104.357-9 (Fiscal Suplente),
nomeados em posterior Ordem de Serviço, representantes da Administração Pública, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, ficando os mesmos responsáveis pela
conferência do Objeto conforme o art. 140, II da Lei nº 14.133/2021;

16.2. A Comissão Executora será auxiliada pelos Fiscais Locais titulares ou Fiscais Locais suplentes no âmbitos das respectivas Unidades de Internação e de Semiliberdade contempladas pelo Objeto deste
Termo de Referência;

16.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts 21 e seguintes do Decreto Distrital 44.330/2023.

16.4. O Objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato;

16.5. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.

16.6. O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhado os apontamento à autoridade competente para as providências cabíveis, conforme disposto no art. 117, §1o,
da Lei no 14.133/2021.

16.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste documento e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei Federal no 14.133/2021.

 

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do contrato.

17.2. Após apresentação da Nota Fiscal pela Contratada, o Executor deverá atestá-la e encaminhar ao ordenador de despesa para autorização da liquidação e pagamento.
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17.3. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021. O pagamento dos serviços efetivamente
realizados será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

17.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

17.5. Em caso de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

18. DO REAJUSTE

18.1. Será admitido o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE durante o
período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar da apresentação da proposta, conforme o Decreto Distrital nº 37.121/2016.

 

19. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA

19.1. O prazo de vigência da contratação é de um ano a contar da assinatura do contrato, prorrogável por igual período, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, consoante a Lei 14.133/2021.

 

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

20.1. O adjudicatário, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 3% do valor do
contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

20.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, art. 156, e pelo Decreto nº 44.330 de 16 de março de 2023 no âmbito do Distrito Federal, posteriores
alterações e demais cominações previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de aplicação de sanções, resguardado o direito à ampla defesa e contraditório, bem como o previsto no
Instrumento Convocatório.

 

22. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

22.1. O custo estimado da contratação é de R$ 57.093,05 (cinquenta e sete mil, noventa e três reais, cinco centavos), conforme tabela a seguir:

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CATMAT UNIDADE QUANT.
VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1

Serviço de Lavanderia
Doméstica - COLETAR,
PESAR, LAVAR, REMOVER
MANCHAS, SECAR, PASSAR,
EMBALAR E
DISTRIBUIR/ENTREGAR
vestuário, cama, mesa
e/ou  banho em condições
ideais de reuso.

19542 KG 5.195 R$ 10,99 R$ 57.093,05

 

 

23. DA SUSTENTABILIDADE

23.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, em conformidade
com o art. 5º Lei 14.133/2021, o qual estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e
das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

 

24. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

As empresas interessadas poderão fazer um reconhecimento no local antes da apresentação das propostas, a fim de se cientificarem de todos os detalhes necessários à perfeita execução dos
serviços.

A proponente deverá apresentar, juntamente com os documentos da proposta, Declaração de Vistoria realizada (ANEXO II) ou Declaração de que se abstém da visita técnica (ANEXO III) e conhece
todos os detalhes técnicos em relação ao local de execução do objeto.

A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

As empresas interessadas em vistoriar o local de execução dos serviços objeto dessa contratação, deverão entrar em contato com o servidor HUGO RAFAEL COSTA SUARES, situada à SAAN, Quadra
1, Brasília - DF, 70632-100, telefone (61) 2244-1793/1438, e-mail uai@sejus.df.gov.br, horários de 08h às 18h.

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

 

25. DOS ANEXOS

25.1. São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos: 

25.2. ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

25.3. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

25.4. ANEXO III - MODELO DE ABSTENÇÃO DE VISTORIA

 

26. DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO

Leonardo Magalhães de Oliveira - Matrícula: 1.653.019-5

Tiago Rizzotto dos Santos - Matrícula: 217.900-8

Raylla Albuquerque Silva - Matrícula: 195.253-6

 

27. DA APROVAÇÃO

27.1. Considerando os termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Distrital 44.330/2023, artigo 71 § 3º, APROVO o presente Termo de Referência e ratifico a veracidade de todas as informações exaradas,
assim como afirmo a ausência de direcionamento do Objeto em tela.

 

DANIEL FERNANDES SILVA FELIX
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Subsecretário do Sistema Socioeducativo

 

ALINNE CARVALHO PORTO
Subsecretária de Administração Geral

 

 

  ANEXO I

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS)

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços relativa à contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões
que venham a ser verificados na sua preparação. Declaramos concordar com os termos deste Edital e/ou Termo de Referência e que esta empresa acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada
pela Comissão de Licitação, quanto à qualificação apenas dos licitantes que hajam atendido as condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executarem os serviços previstos. O nosso preço
total, constante do orçamento do presente Termo de Referência, é de R$ ___________ (__________________________), conforme planilhas em anexo, onde estão incluídas todas as despesas necessárias para
execução dos serviços. 

 

Atenciosamente,

 

(carimbo, nome e assinatura do representante legal da empresa)

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA)

 

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, estabelecida no(a) _________________________, na
cidade_____________________, por seu Responsável Técnico, ____________________, com Documento de Identidade sob o nº_____________________ e CPF nº__________________________, declara que
visitou o local onde serão recolhidos/entregues o vestuário/ cama/ mesa e/ou banho para execução do Objeto do Pregão Eletrônico______/____, e tomou pleno conhecimento dos serviços que serão realizados,
bem como de todas as particularidades e peculiaridades, não podendo alegar no futuro, desconhecimento do aqui tratado, para quaisquer fins e efeitos.

Por ser verdade, firmamos a presente,

Brasília,    de                    de 2023.

 

_______________________________________

Nome / Identificação Responsável Técnico da Empresa

 

_______________________________________

Nome / Identificação Responsável Legal da Empresa

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III

(MODELO DE ABSTENÇÃO DE VISTORIA)

 

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, estabelecida no(a) _________________________, na
cidade_____________________, por seu Responsável Técnico, ____________________, com Documento de Identidade sob o nº_____________________ e CPF nº__________________________, declara que se
ABSTEM de realizar a visita no local onde serão recolhidos/entregues o vestuário/ cama/ mesa e/ou banho para execução do Objeto do Pregão Eletrônico______/____ , e está ciente que não poderá alegar no
futuro, desconhecimento do aqui tratado, para quaisquer fins e efeitos.

Por ser verdade, firmamos a presente,

Brasília,    de                    de 2023.

 

_______________________________________

Nome / Identificação Responsável Técnico da Empresa

 

_______________________________________

Nome / Identificação Responsável Legal da Empresa
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Gerência Operacional e de Acompanhamento de Contratos

Núcleo de Formalização

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

MINUTA

Contrato de Prestação de Serviços nº __/2023-SEJUS

Processo nº 00400-00049115/2023-11

SIGGO nº  ______

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

O  Distrito Federal, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada CONTRATANTE,  inscrita
no  CNPJ  nº 08.685.528/0001-53,  com sede em  SAAN, Comércio Local - Quadra 01, Lote C,   – Brasília – DF, CEP  70.632-100,  representado
por  ________________,  na qualidade de  Secretário de Justiça, inscrito no CPF nº ________________, Documento de Identidade nº ________________, com
delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentaria, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e fundamento na Portaria SEJUS nº 141, de
05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, e Decreto de 18 de novembro de 2022, publicado no DODF nº 216, página 53, de 21 de
novembro de 2022,  e a empresa  ____________,  doravante denominada  CONTRATADA, inscrita no  CNPJ  n°  ____________,  com sede em ________________,
CEP:________________,  neste ato representada por  ________________, inscrito no CPF n° ________________,  Documento de Identidade
nº ________________,  na qualidade de proprietária, tendo em vista o que consta no Processo nº 00400-00049115/2023-11 e em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência (121650602), do Aviso de Contratação Direta  DE __/2023  (____________),  da
Proposta (____________),  da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de Lavanderia Doméstica para a atender as demandas de vestuário (shorts,
bermudas, calças, camisetas, etc.), cama (lençóis, colchas, edredons, cobertores, etc.), banho (toalhas de banho, toalhas de rosto, etc.) e mesa (toalhas de mesa e
afins) mediante operacionalização e o desenvolvimento de todas as etapas que compreendem: COLETAR, PESAR, LAVAR, REMOVER MANCHAS, SECAR, PASSAR,
EMBALAR E DISTRIBUIR/ENTREGAR em condições ideais de reuso. A unidade de medida a ser utilizada na contratação é o “quilograma (kg)" de roupa coletada,
considerando a facilidade de administração e gerenciamento do contrato e consequente padronização no âmbito das 09 (nove) Unidades de Internação e das 06
(seis) Unidades de Semiliberdade do Sistema Socioeducativo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência (121650602), do Aviso de Contratação Direta DE
__/2023 (____________), da Proposta (____________).

3.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE ESTIMADA
ANUAL

VALOR
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL

 

1

Serviço de Lavanderia Doméstica - COLETAR, PESAR, LAVAR,
REMOVER MANCHAS, SECAR, PASSAR, EMBALAR E

DISTRIBUIR/ENTREGAR vestuário, cama, mesa e/ou banho em
condições ideais de reuso.

KG 5.195 R$  R$ 

 

3.3. A Contratada realizará o serviço de Lavanderia Doméstica após recolhimento e pesagem do vestuário, cama, mesa e/ou banho na Unidade de referência, que
inicialmente será a Unidade de Atendimento Inicial - UAI/NAI, podendo ser alterada conforme acordado entre as partes. Na UAI/NAI serão deixados (material sujo)
e retirados (material limpo) pelas respectivas Unidades de Internação e de Semiliberdade do Sistema Socioeducativo do DF. 

3.4. A frequência para o recolhimento do material sujo e para a devolução do material limpo, será de no mínimo de 02 (duas) vezes por semana.

3.5. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

3.5.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

3.5.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica;

3.5.3. A Proposta do Contratado; e

3.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA E PROROGAÇÃO

4.1. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze)  meses  a contar da assinatura do contrato, prorrogável por igual período, desde que a autoridade
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, consoante a Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA QUINTA​ - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

5.1. A execução do serviço deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato.



5.2. O processo de lavagem do vestuário, cama, mesa e/ou banho consiste na eliminação da sujeira, deixando-as com aspecto e cheiro agradáveis. São aspectos
importantes dessa etapa: a restituição da maciez e elasticidade dos tecidos e a preservação das fibras e cores, de forma a propiciar conforto para o uso, consistindo
numa sequência de operações ordenadas, que leva em consideração o tipo e a dosagem dos produtos químicos, a ação mecânica produzida pelo batimento e
esfregação das roupas nas lavadoras, a temperatura e o tempo de contato entre essas variáveis. O perfeito balanceamento desses fatores é que define o resultado
final do processo de lavagem. 

5.3. Os insumos utilizados na lavagem do vestuário, cama, mesa e/ou banho, deverão obedecer às especificações constantes da Resolução/ANVISA n° 40/2008.

5.4. O Objeto será fornecido através de serviço de Lavanderia Doméstica de forma continuada, compreendendo coleta (material sujo) e entrega (material limpo)
pela Contratada, com frequência mínima de 02 (duas) vezes por semana.

5.5. O vestuário, cama, mesa e/ou banho em condições ideais de reuso, serão devolvidas no prazo máximo de 04 (quatro) dias, podendo ser ajustado entre a
Contratante e a Contratada um cronograma para evitar a ausência de material nas Unidades de Internação e de Semiliberdade.

5.6. No momento da retirada e da entrega do material, deverá ser feita conferência pela Contratante juntamente com a Contratada, para verificar o peso das peças
a serem lavadas ou que estão sendo entregues.

5.7. Para esse fim, a Contratada deverá manter no veículo utilizado para o recolhimento/entrega do material, balança devidamente aferida pelo INMETRO e deverá
emitir uma Ordem de Serviço, em duas vias, assinado pela Contratante e Contratada, constando minimamente, a data e o peso total do material.

5.8. Depois de iniciada a execução do Objeto, poderá ser adotada a dinâmica de coleta/entrega, desde que o veículo de transporte da Contratada possua divisões
definidas para armazenamento de material sujo (coleta) e de material limpo (entrega).

5.9. Destaca-se que o veículo de transporte da Contratada deverá possuir divisões definidas para o armazenamento de material sujo (coleta) e de material limpo
(entrega), para que não haja contato entre os dois. Todo o material (DEIXADO/RETIRADO) deverá ser identificado com o nome da respectiva Unidade de Internação
ou de Semiliberdade. 

5.10. O material sujo deverá estar identificado  por Unidade de Internação ou de Semiliberdade, e acondicionado corretamente em recipientes apropriados
fornecidos pela Contratada. O transporte desse material será realizado pela Contratada até suas próprias dependências para execução da lavagem, da secagem e
das demais etapas do Objeto. Após os procedimentos de lavagem, de secagem e das demais etapas, o vestuário, cama, mesa e/ou banho deverão ser embalados
de forma que facilite a identificação do material e das respectivas Unidades de Internação e de Semiliberdade.

5.11. As embalagens devem ser transparentes, isentas de sujeiras e poeiras.

5.12. As peças devem ser entregues em Kits, separadas por tipo: vestuário, cama, mesa e/ou banho, conforme necessidade/definição da Contratante.

5.13. Caberá à Contratada a devolução de objetos, de propriedade das Unidades de Internação e de Semiliberdade e/ou de adolescentes/jovens acautelados, que
porventura forem misturados ao material para lavagem.

5.14. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

5.14.1. O serviço de Lavanderia Doméstica deverá ser executado após o recolhimento e a pesagem, com frequência mínima de 02 (duas) vezes por semana, a
partir da emissão de Ordem de Serviço, no endereço SAAN, Qd. 01, Lote 785 – Asa Norte, Brasília-DF - CEP: 70.632-109 (Unidade de Atendimento Inicial -
UAI/NAI), em dias úteis, no período das 8:00 às 18:00, a não ser em casos excepcionais, previamente acordados com a Contratante, através do telefone (61)
2244-1793/1438 ou  e-mail: uai@sejus.df.gov.br. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

6.1.   É vedada  a  participação de consórcios,  uma vez que o objeto a ser contratado é amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal
permissibilidade poderia causar dano à Administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

6.2 É vedada a subcontratação do objeto de que trata este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a
apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, o Distrito Federal consultará os sítios oficiais dos órgãos e entidades emissores das certidões a seguir relacionadas, para a
verificação da regularidade fiscal da Contratada:

7.2.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado
(Lei nº 8.036/1990);

7.2.2. Certidão de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, devidamente atualizado;

7.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT (lei nº 12.440/2011), devidamente atualizado;

7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

7.2.5. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos órgãos e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento
ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

7.3. Após apresentação da Nota Fiscal pela Contratada, o Executor deverá atestá-la e encaminhar ao ordenador de despesa para autorização da liquidação e
pagamento.

7.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021. O pagamento dos serviços efetivamente realizados será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

7.6. Em caso de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

8.1. O vestuário, cama, mesa e/ou banho em condições ideais de reuso, deverão ser entregues em sua totalidade pela lavanderia, no dia programado, conforme
discriminado na solicitação de serviço emitida em formulário próprio, devidamente, limpas, passadas, dobradas, embaladas e identificadas.

8.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

8.3. O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal Executor/Fiscal Suplente,  a cada coleta/entrega, o  qual atestará a execução do objeto e registrará em
relatório a ser encaminhado ao Gestor do contrato. 

mailto:uai@sejus.df.gov.br


8.4. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

8.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Fiscal Executor/Suplente do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato.

8.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo.

8.7. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o Fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato.

8.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

8.9. Será considerado ocorrido o recebimento provisório com a entrega dos relatórios circunstanciados ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último. 

8.10. Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior, não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

8.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo,
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

8.11.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

8.11.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

8.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,
ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor ( Lei n° 10.406, de
2002).

8.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR

9.1. O valor total do contrato é de R$ _____________ (_____________), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual.

9.2. Será admitido o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE durante o período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar da apresentação da proposta, conforme o Decreto
Distrital nº 37.121/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 
II – Programa de Trabalho: 
III – Natureza da Despesa: 
IV – Fonte de Recursos: 

10.2. O empenho inicial é de ___________ (_________), conforme Nota de Empenho nº _____, emitida em _______, sob o evento no ________, na modalidade
____________.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo e de culpa.

11.2. Receber os serviços executados conforme especificações do Termo de Referência, do Edital e seus anexos. 

11.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do estabelecido com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação.

11.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

11.6. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às instalações das Unidades de Internação e de Semiliberdade, sempre que se fizer necessário, desde que
estejam devidamente credenciados, portando crachá de identificação e exclusivamente para a execução de serviços.

11.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas durante a execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido.

11.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, após a apresentação, aceite e atesto dos documentos hábeis de cobrança.

11.9. Determinar providências que entender necessárias visando suprir ou sanar atrasos e falhas ocorridas.

11.10. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.



12.2. O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas contidas na Lei nº 14.133 de 2021.

12.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, do Edital e seus anexos; zelando pelo perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

12.4. Realizar o Objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

12.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do estabelecido com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação.

12.6. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do Objeto
do  Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e
responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

12.7. Reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelos Fiscais do contrato, as peças que porventura venham a ser
danificadas por defeito ou incorreções resultantes da execução ou de materiais (substâncias)  utilizados, conforme o art. 119, da Lei nº 14.133.

12.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

12.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão Contratante, nos termos do artigo 8° do Decreto n° 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

12.10. Comunicar aos Fiscais do contrato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de execução dos serviços.

12.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante.

12.12. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

12.13. A Contratada tem a obrigação de manter o veículo de transporte de material em bom estado de conservação e limpeza, devendo usar água, sabão ou
produtos para desinfecção, de maneira a evitar contaminações entre o transporte de material sujo e de material limpo.

12.14. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação.

12.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no processo.

12.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

12.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.18. Comunicar imediatamente a SEJUS/DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de
preços.

12.19. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do
contrato e das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao Objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA ​​TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. O adjudicatário, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia
no valor correspondente a 3% do valor do contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto nos artigos 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade licitante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

14.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do
contrato;

14.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

14.2.1.   Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei);

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

14.2.4. Multa

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,
§9º)

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).



14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo estipulado, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

14.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

14.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

14.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da
Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.

15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

15.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

15.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do termo de contrato.

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DA DISSOLUÇÃO

17.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO

18.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma prevista no processo de Dispensa
Eletrônica, observado o art. 115 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  NONA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

19.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma
da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA COMISSÃO FISCALIZADORA

20.1. O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará uma Comissão para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA ​– DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS Nº 34.031 /2012, Nº 32.751/2011, Nº 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS Nº
5.448/2015, Nº 5.061/2013 E Nº 4.770/2012 E DISPOSIÇÕES FINAIS​



21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de
12 de dezembro de 2012). (Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF).

21.2. É vedada a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na
CONTRATANTE, nos termos do § 2º, do art. 3º, do DECRETO Nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da
Administração Pública Direta e indireta do Poder Executivo do Distrito Federal;

21.3. É vedada a participação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de
agente público de órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal CONTRATANTE ou responsável pela
licitação, nos termos do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

21.4. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória contra a mulher, que incentive a violência contra a mulher, que exponha a mulher a
constrangimento, homofóbico ou que represente qualquer tipo de discriminação, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de
proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal, regulamentada pelo Decreto Distrital nº
38.365, de 26 de julho de 2017;

21.5. Conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão de obra infantil constitui motivo para a rescisão do
Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis;

21.6. Consoante ao previsto no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, conforme com o Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, a
CONTRATADA deve observar os requisitos ambientais com o menor impacto ambiental em relação aos seus similares para atender à sustentabilidade;

21.7. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

21.8. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no
atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser sanadas no
prazo máximo de trinta dias da detecção.

21.8.1. o não atendimento das determinações constantes item 21.4, implica a abertura de processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por
parte da Administração Pública.

21.9. O adjudicatário após a assinatura do contrato, a partir de 1º de janeiro de 2020, deverá implantar o Programa de Integridade no âmbito de sua
pessoa jurídica, conforme disposto na Lei 6.112/2018 e na Lei nº 6.308/2019.

21.9.1. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao
órgão contratante o seu ressarcimento.

21.9.2. Pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

i) Multa de 0,08% (zero vírgula zero oito por cento), por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, sendo que o montante correspondente à
soma dos valores básicos da multa é limitada a 10% (dez por cento), do valor do contrato;

21.9.2.1. o não cumprimento da obrigação implicará:

i) inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

ii) sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou entidade contratante;

iii) impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de qualquer esfera de poder, até a efetiva comprovação
de implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.

21.9.3. a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da contratação, declaração informando a sua existência.

21.9.4. a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global igual ou superior a R$ 5.000.000,00 e aplica-se em
sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 180 dias.

21.10. Por fim, aplicam-se sobre a pretensa contratação as seguintes normas:

I - Lei distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018;

II - Lei distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012 e

III - Lei nº 5.757, de 14 de dezembro de 2016.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

22.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Procuradoria-Geral do
Distrito Federal.

22.2. A súmula deste instrumento deve ser publicada no Portal da Transparência, com informações referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao
prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço, conforme dispõe a Lei Distrital  nº
5.575/2015. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA   – DO FORO

23.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

PELO DISTRITO FEDERAL:

 

________________________

Secretário de Justiça

 

 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/67258/Decreto_32751_04_02_2011.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/94789967d0874b189bfcb0d4e9c2a96a/Decreto_39860_30_05_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1998763c9390477d9c633b3fa36b77ac/exec_dec_38365_2017.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/73739/Lei_5061_08_03_2013.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70610/Lei_4770.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/2738489efef74b2f9f3a2fc0322e67c5/Lei_6128_01_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/71019/Lei_4799_29_03_2012.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/c4a7caa5ded0422992c8c55870059e5e/LEI_5757_RVT_DODF_22_12_2016.htm


PELA CONTRATADA:

________________________

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por SARAH DE OLIVEIRA LIMA - Matr.0215156-1,
Diretor(a) de Contratações, em 11/09/2023, às 16:45, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 121951759 código CRC= 76D44221.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

ANEXO IV AO EDITAL

MODELO

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica n.° 08/2023 - SEJUS-DF

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax
nº______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden>dade
nº______________ e do CPF nº_____________________, DECLARA para fins do disposto no ar>go 2º
da Lei Distrital 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a
CONTRATANTE, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis
pela administração pública, provenientes do objeto do Pregão nº ____/20 – [NOME DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE LICITANTE], e que dará o des>no legalmente estabelecido para a deposição e o tratamento
adequados de dejetos e resíduos.

 

 

Local e Data

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo

 

 

 

ANEXO V AO EDITAL

 

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

Processo

Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica n.°

 

Licitante______________________________________________CNPJ___________________________Inscrição
Estadual/Distrital_____________________________

Representante legal___________________________________CPF_____________________________

A pessoa Msica ou jurídica acima iden>ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
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não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas
da lei.

 

Brasília, _____ de ______________________ de _______ 

 

_______________________________________________

Assinatura

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE CARVALHO PORTO - Matr.0217942-3,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 20/09/2023, às 08:14, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 122683938 código CRC= 8D462375.
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